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Estado do rio de Janeiro
Câmara Municipal de Itaguaí

Lei  3.251, Aprovada em 24 jun 14, Promulgada em 23 out 14
À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ

“ESTABELECE NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ A OBRIGATORIEDADE DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO, EMERGÊNCIA DO HOSPITAL SÃO FRANCISCO XAVIER E CONSULTÓRIOS MÉDICOS DE EXARAREM ATESTADO MÉDICO QUANDO OS PACIENTES SOLICITAREM”.
Art.1° - Ficam obrigadas, sob pena de representação administrativa, no âmbito do Município de Itaguaí, as unidades médico-hospitalares, a exararem atestado médico, quando solicitado pelo paciente, com a data expressa de sua expedição.
Parágrafo Único – Dentre os atestados médicos, abrangidos por esta lei, estão, o Atestado de Sanidade; o Atestado Admissional; o Atestado de Demissão; o Atestado de Afastamento; o Atestado de Portador de Doenças; o Atestado de Perícia Médica e outros tipos de Atestados admitidos por lei.

Art. 2o. – Entendem-se por unidades médico-hospitalares de Itaguaí:

I – As Unidades Básicas de Saúde;

II – As Unidades de Pronto Atendimento;

III – A Emergência do Hospital São Francisco Xavier; 

IV – Os consultórios médicos estabelecidos no Município de Itaguaí.

V – Centros de Atendimento Psicossocial (CAPS);
Art. 3o. – Aplicar-se-á o disposto nesta lei, às novas denominações de unidades hospitalares, similares, ou aquelas que resultem de modificação de nomenclatura ou atribuições daquelas já existentes. 

Art. 4o. – Deverá, o Município de Itaguaí, prover as unidades hospitalares sob sua gestão de blocos ou folhas de atestados médicos, para cumprimento da lei.

Art. 5o. – Dar-se-á ciência formal aos médicos das unidades elencadas no artigo 2o., dentro do prazo da vacatio legis, instando-se aos médicos da rede municipal de saúde acerca dos requisitos formais dos atestados médicos.

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor 45 dias após a data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA
O Atestado Médico é um documento frequentemente solicitado ao médico, seja em consultas de rotina ou de urgência. 

Trata-se, o Atestado Médico, de um Direito Social Fundamental do Paciente (cidadão), nos termos do artigo 6o. da Constituição Federal.

O conteúdo desse documento é de inteira responsabilidade do médico, devendo refletir estritamente seu parecer técnico, conforme estabelece o Código de Ética Médica, cujo teor será mencionado adiante.

O médico tem liberdade de atestar o que achar conveniente e ético ao exercício de sua profissão. O atestado é um documento que reflete o estado do paciente e, se for o caso, cuidados que devem ser tomados aos olhos do médico. Além disso, o atestado tem fé pública, ou seja, presunção de veracidade (é considerado verdadeiro até prova em contrário).

O médico tem liberdade de atestar o que achar conveniente e ético ao exercício de sua profissão. O atestado é um documento que reflete o estado do paciente e, se for o caso, cuidados que devem ser tomados aos olhos do médico. Além disso, o atestado tem fé pública, ou seja, presunção de veracidade (é considerado verdadeiro até prova em contrário).
Os atestados médicos se prestam para justificar ausências, impossibilidades e restrições individuais, mas, sobretudo, para fazer prova de fato em processo civil, penal e administrativo, como dispõem as leis adjetivas – Artigos 364 e seguintes do Código de Processo Civil; Artigos 231 e seguintes do Código de Processo Penal e Artigo 81 e seguintes da Lei 8.112/90 - que institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais -.
Sobre a autenticidade dos atestados, vale lembrar a conceituação de especialistas sobre o tema. Neste diapasão, Plácido e Silva, dicionarista especializado, aponta:

"Atestado indica o documento em que se faz atestação, isto é, em que se afirma a veracidade de certo fato ou a existência de certa obrigação. É assim o seu instrumento."

Como já dispõe o texto do projeto de lei e legislações específicas sobre o tema, aos atestados podem ser de Sanidade; Admissional; Demissional; de Afastamento; de Portador de Doenças; de Perícia Médica e outros tipos de Atestados previstos em lei.

Para ser emitido o atestado médico, como dispõe a Legislação Médica, é necessária a observação de requisitos, tais como:

1) Ser exarado por médico habilitado na forma da lei;

2) Ser subscrito (assinado) pelo médico que examinou o paciente;

3) Ser elaborado em linguagem simples, clara e de conteúdo verídico;
4) Omitir diagnóstico, para preservação da intimidade do paciente, salvo quando for caso de dever legal (sob solicitação judicial), justa causa ou pedido expresso do paciente, sem prejuízo das comunicações em casos de doenças de notificação compulsória;

5) Expressar as recomendações médicas pertinentes, sejam elas, civis, penais, administrativas, previdenciárias ou trabalhistas.

Justifica-se a aprovação do presente projeto de lei, também, porque o médico é obrigado a atestar, mas atestar a verdade, sob pena de contrariar normas ético-profissionais, verbi gratia, os seguintes dispositivos do Código de Ética Médica (Capítulo X, artigos 110 a 113, 116 e 117), ipsis litteris: 

É vedado ao médico:

“Art. 110 - Fornecer atestado sem ter praticado o ato profissional que o
Justifique ou que não corresponda à verdade.”

 “Art. 111 - Utilizar-se do ato de atestar como forma de angariar clientela”.

“Art. 112 - Deixar de atestar atos executados no exercício profissional, quando solicitado pelo paciente ou seu responsável legal”.

Parágrafo Único - O atestado médico é parte integrante do ato ou tratamento médico, sendo o seu fornecimento direito inquestionável do paciente, não importando em qualquer majoração dos honorários.”

“Art. 113 - Utilizar-se de formulários de instituições públicas para atestar fatos verificados em clínica privada”

“Art. 116 - Expedir boletim médico falso ou tendencioso”.

“Art. 117 - Elaborar ou divulgar boletim médico que revele o diagnóstico, prognóstico ou terapêutica, sem expressa autorização do paciente ou de seu responsável legal”.

E, ainda poderá estar cometendo crime previsto no artigo 302 do Código Penal - Falsidade de atestado médico:

“Dar o médico, no exercício da sua profissão, atestado falso.
Pena–detenção, de 1 (um) mês a 1 (um) ano.
Parágrafo único - Se o crime e cometido com fim de lucro, aplica-se também multa.” 

Impende lembrar ao Eminentes Vereadores e ao exegeta que, como disciplina a legislação federal, que o atestado médico deve ser fornecido com a data do efetivo atendimento prestado, sob pena de induzir a erro a pessoa a quem deva ser apresentado o documento.

O projeto visa regulamentar a expedição de atestado, da mesma forma, por razões preventivas, a fim de que se evite falsidades documentais (e,g.: data retroativa) e se garanta processos, de qualquer natureza, instruídos com atestados idôneos e consonantes com a lei.

Conclui-se que o Atestado Médico, que muitas vezes é considerado como um simples ato corriqueiro do profissional-médico é de suma importância para a qualidade da assistência médica no nosso município, devendo ser emitido de maneira adequada e correta, para alcançar seu fim social e evitar futuros transtornos na ordem ética e penal.

Estes os fundamentos e justificativa da lei.

Itaguaí, 24 de março de 2014
LUCIANO CARVALHO MOTA
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